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RESUMO

A partir da Coleção Folhetos Políticos, do Fundo José 
Neves Águas, à guarda do Arquivo Municipal de Lisboa 
apresenta-se uma seleção de documentos datados en-
tre as décadas de 1950 e 1980 que incidem sobre a 
questão colonial. Estes documentos permitem obser-
var a intensificação da oposição à política colonial do 
Estado Novo e as suas repercussões na propaganda 
oficial do regime. O corpus abrange ainda o período 
revolucionário subsequente, marcado pelo processo 
de transição democrática e pela rutura do sistema co-
lonial português, bem como os ecos da descolonização 
que permanecem no regime democrático.
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ABSTRACT

From the Collection Folhetos Políticos (Political Pam-
phlets), of José Neves Águas Fonds, under the custody 
of the Lisbon Municipal Archives a selection of docu-
ments dated between the 1950s and the 1980s that 
address the colonial question is presented. These doc-
uments allow us to observe the intensification of oppo-
sition to the colonial policy of the Estado Novo and the 
repercussions of this opposition on the regime’s official 
propaganda. The corpus also covers the subsequent 
revolutionary period, marked by the process of demo-
cratic transition and by the rupture of the Portuguese 
colonial system, with the echoes of the decolonization 
remaining in the democratic regime.
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INTRODUÇÃO

A Coleção Folhetos Políticos do Fundo José Neves Águas1 adquirida pelo Arquivo Municipal de Lisboa (AML) no iní-
cio da década de 1990, composta por 10440 documentos, é notável quer pela sua raridade, quer pelo seu estado 
de conservação. Abrange quatro décadas da história de Portugal (1949-1990), reportando-se aos acontecimen-
tos ocorridos durante este período. Para além de folhetos, tipologia predominante que dá nome à Coleção, inte-
gra outras tipologias formais, como brochuras ou newsletters, e diferentes tipologias informacionais de natureza 
político-partidária como textos de opinião, comunicados, manifestos, propaganda eleitoral, discursos, entrevis-
tas, declarações, entre outras. A autoria plural e abrangente inclui organizações políticas de vários quadrantes, 
da extrema-esquerda à extrema-direita, organizações sindicais e organizações associativas e cívicas que, por esse 
meio, difundiam publicamente as suas atividades e posições sobre a atualidade política.

O tratamento documental da Coleção compreendeu a organização de acordo com três critérios: a ordenação cro-
nológica conferida pelo colecionador, a identificação dos autores e assuntos e a digitalização integral, tornando-a 
deste modo acessível aos investigadores e ao público em geral.

Ao explorar, na Coleção, a temática proposta para este número dos Cadernos do Arquivo Municipal, identificaram-
-se cerca de 150 documentos que constituíram o ponto de partida para esta Documenta, resultantes da pesquisa 
pelos seguintes termos: Colonialismo; Movimento anticolonial; Guerra colonial; Descolonização; Angola; Cabo 
Verde; Guiné-Bissau; Moçambique; Timor-Leste.

Não sendo exaustiva, a Documenta apresenta 50 folhetos2 organizados em dois períodos cronológicos: o primeiro 
corresponde ao Estado Novo (1951–1974) e o segundo ao período pós-25 de Abril (1974–1985). Para facilitar a 
consulta, os folhetos foram subdivididos de forma a estabelecer correspondência com a seleção apresentada no 
final do texto.

 
ESTADO NOVO, A COEXISTÊNCIA DE DISCURSOS ANTAGÓNICOS: DOCUMENTOS ENTRE 1951 E 1974

Nos Folhetos Políticos, sobretudo a partir da década de 1960, a questão colonial reside no confronto de dois 
discursos, o do regime, que procura fundamentar a manutenção das colónias, e o das organizações de oposição3, 
como a Oposição Democrática4, o Partido Comunista Português (PCP), o Movimento Reorganizativo do Partido 
do Proletariado (MRPP) e grupos de estudantes, que pretendem desconstruir os “mitos sem sentido”5 da política 
colonial e adotar progressivamente uma maior firmeza na condenação do colonialismo e da Guerra Colonial.

1 José Neves Águas (Lisboa, 1920-1991) foi o responsável pela recolha de um conjunto significativo de cartazes e folhetos de propaganda política 
adquirido pelo Arquivo Municipal de Lisboa. Escritor e colecionador, iniciou a atividade profissional como publicista logo depois de ter terminado o 
ensino secundário, tendo participado ativamente na vida partidária e sindical. Entre 1959 e 1960, orientou, com João Canena, a página cultural Rota, 
do jornal República. Organizou e publicou, em 1962, a obra Bibliografia, de Jaime Cortesão. Participou, também, na coleção Cadernos do tempo presente. 
Em 1967, a convite do governo brasileiro, deslocou-se ao Brasil, onde apresentou diversas conferências sobre literatura contemporânea portuguesa. 
Colaborou com diversos jornais e revistas, como o Diário de Lisboa, A Capital, Planície, Correio do Ribatejo e Diário de Coimbra. A maior parte dos seus 
textos, sobretudo após o 25 de Abril de 1974, incidiu sobre temáticas como a contestação política e os movimentos grevistas.
2 Para além destes são assinalados, em nota de rodapé, outros documentos com registo na base de dados do Arquivo Municipal de Lisboa.
3 Salienta-se que a oposição era composta por organizações de vários quadrantes ideológicos com diferentes posicionamentos e propostas de solução 
para o problema colonial, que passavam pelo federalismo, pela autonomia, pela autodeterminação ou pela independência.
4 Agregação de grupos de orientação republicano-socialista.
5 Arquivo Municipal de Lisboa (AML), Folheto “O problema do Ultramar”. PT/AMLSB/NEV/02/0011/009, p. 3.
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Propaganda do regime: reação à oposição e afirmação do ideal colonial

A propaganda política do Estado Novo integrada na Coleção em análise, de autoria do partido do regime, a União 
Nacional (UN), e de organizações com ele alinhadas6, produzida no âmbito de manifestações de exaltação do 
regime e de campanhas eleitorais, expressa em traços gerais o ideário colonial que persistia no país nos anos de 
1960 e 1970. Portugal recusava acompanhar o processo de descolonização iniciado por outros países europeus 
no pós-II Guerra Mundial, enveredando ao invés pela continuidade do colonialismo em África, reforçando a pre-
sença de colonos nos territórios africanos7 e promovendo estratégias de propaganda destinadas a legitimar o 
projeto colonial.

Neste conjunto de folhetos é visível o ideário sobre o qual se edificava a política colonial: a ideia de Império, em 
que a essência e integridade da pátria residiam no ultramar – “Ultramar essência da Nação”8; a ideia de uma na-
ção pluricontinental, una e indivisível – “Portugueses: Afirmai, perante o mundo […] a unidade e a integridade 
da Pátria”9; e a ideia de que a pátria deveria ser defendida de qualquer ataque, justificando-se por isso o recurso 
à guerra – “A UN quer a paz no Ultramar: Portugal só se defende de quem o ataca”10 ou “ao invasor, castigar com 
destemor ancestral, deter, destroçar! Vencer, escorraçar! E gritar: Angola é nossa!”11.

Outra ideia que perpassa nestas mensagens é a da ação civilizadora aliada à superioridade do colonizador: “Angola 
é uma criação portuguesa e não existe sem Portugal”12, embora esse paradigma tenha sido atenuado a partir dos 
anos 1950 pela narrativa luso-tropicalista (Rosas, 2015, p. 14), assente na noção de que a colonização portuguesa 
promovia uma sociedade multirracial e integradora13. 

No essencial, este conjunto de documentos14 mostra a reação do regime à oposição interna e externa, esta última 
assumida pelos países, representados na Organização das Nações Unidas (ONU)15, que pressionavam Portugal a 
prestar informações sobre os territórios não autónomos sob a sua administração, bem como a promover refor-
mas enquadradas no respeito pelos direitos humanos dos povos colonizados.

Contestação à política colonial do Governo

As primeiras referências a uma posição contrária à política colonial do regime surgem em dois documentos dos 
anos 1950. A primeira, em 1951, do Movimento de Unidade Democrática (MUD Juvenil), cuja ação em Moçambique 
procurava divulgar “os problemas da Juventude Colonial e (…) auxílio à sua luta pela emancipação do jugo colo-
nialista a que a submete o Governo anti-democrático do país”16. A segunda, proferida no V Congresso do PCP, em 

6 Tais como a organização de Coimbra (que promoveu uma grande manifestação de apoio à política colonial em 1963), a Renovação Portuguesa, o 
Movimento Nacional Feminino e a Mocidade Portuguesa.
7 Ver Documentos, Figura 2.
8 Ibidem.
9 Ver Documentos, Figura 1.
10 AML, Panfleto “A UN quer a paz no Ultramar: Portugal só se defende de quem o ataca” da União Nacional (UN). PT/AMLSB/NEV/02/0029/026.
11 AML, Panfleto “Angola é nossa!” do Movimento Nacional Feminino. PT/AMLSB/NEV/02/0029/011.
12 Ver Documentos, Figura 1.
13 Ver Documentos, Figura 2.
14 Ver: AML, Brochura “A oposição e a Representação do Povo”: discursos dos deputados da Assembleia Nacional em resposta ao “Manifesto à Nação dos Candidatos 
de Oposição Democrática”. PT/AMLSB/NEV/02/0027/007; AML, Brochura “A Oposição e os seus ecos internacionais”. PT/AMLSB/NEV/02/0027/004; AML, 
Folheto “O nosso ultramar no manifesto da “Oposição Democrática”. PT/AMLSB/NEV/02/0027/003; AML, Folheto “Os combatentes do Ultramar dizem não à 
Oposição”. PT/AMLSB/NEV/02/0027/008.
15 Ver Resolução n.º 1514 (XV) da Assembleia Geral da ONU de 14 de dezembro de 1960.
16 AML, Juventude: Boletim da Comissão Central do Movimento de Unidade Democrática (MUD) Juvenil, n.º 2 (IV). 1951. PT/AMLSB/NEV/02/0020/015.
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1957: «Referindo-se ao problema colonial […] o problema que se coloca é o do direito da auto-determinação para 
os povos das colónias portuguesas».17 

Após um hiato de quatro anos, em 1961, ano profícuo em ações de contestação ao Governo e à sua política co-
lonial em particular, surgem, na Coleção, novos registos de oposição: a apresentação do Programa para a demo-
cratização da República, base da campanha eleitoral da Oposição Democrática18; o início da guerra colonial em 
Angola, na sequência de operações armadas dos movimentos de libertação, com a consequente intensificação da 
pressão internacional anticolonial; e a derrota militar do Estado Português da Índia19. Da série de acontecimentos 
ocorridos nesse ano que não se esgotam neste enunciado, destacamos ainda a Operação Vagô, comandada por 
Henrique Galvão, uma vez que, realizada na véspera das eleições para a Assembleia Nacional, envolveu o lança-
mento na zona de Lisboa de milhares de folhetos do Manifesto da Frente Antitotalitária dos Portugueses Livres no 
Estrangeiro com críticas à fraude eleitoral e à guerra20.

O folheto, enquanto meio privilegiado de difusão da mensagem política, era usado pela oposição, sobretudo nos 
períodos eleitorais (1961, 1965, 1969 e 1973), para denunciar a política repressiva do regime. Com acesso ve-
dado à rádio e à televisão, recorria-se a outros meios, tais como sessões de propaganda, panfletos, publicações 
legais e outras clandestinas, entre as quais as das associações estudantis ou sindicais, muitas vezes distribuídas 
à saída dos liceus e universidades ou mesmo em plena rua (Lemos, 2016, p. 408). 

A Coleção integra documentos produzidos pela Oposição Democrática e pelo PCP21, cujas posições têm sido am-
plamente desenvolvidas em bibliografia especializada sobre o tema. Nesta última, sobressai a ideia de que, du-
rante os anos 1960, a Oposição Democrática condenava de forma clara a política colonial do Estado Novo, mas 
não seria tão evidente a condenação do colonialismo em si. Como refere Miguel Cardina, a corrente republicana 
não era abertamente anticolonial, antes defendia a ideia de um Portugal pluricontinental e a democratização 
do Ultramar, mas num quadro de manutenção da relação com a metrópole (2023, p. 106). Do mesmo modo, 
Fernando Rosas (2015, p. 17) refere que a Acção Socialista Portuguesa (ASP)22 só assumiu o direito dos povos 
das colónias à autodeterminação e à independência, sem ambiguidades, em 1973. Quanto ao PCP, considera-se 
(Cardina, 2010, p. 215) ter sido a primeira força política a reconhecer o direito à autodeterminação e à indepen-
dência dos povos colonizados, em 1957, de que é exemplo um artigo do Avante!23. Este partido influenciou várias 
organizações independentistas africanas, através, por exemplo, da Casa dos Estudantes do Império, onde foi cria-
da uma delegação do MUD Juvenil (Isabel Gorjão Santos apud Pires, 2022, p. 101) ou do Comité de Coordenação 
de Lisboa do Partido Africano para a Independência da Guiné e de Cabo Verde (PAIGC) (Pires, 2022, p. 101).

Numa brochura desta Coleção, que transcreve uma entrevista realizada pela Rádio Portugal Livre a Álvaro Cunhal, 
em 1972, este critica as supostas políticas progressistas do marcelismo, sendo possível identificar as posições do 
PCP sobre a questão colonial, nomeadamente a despesa com a guerra colonial vista como um travão ao desen-

17 AML, Avante!: Órgão Central do Partido Comunista Português, ano 26, série VI, n.º 242. PT/AMLSB/NEV/02/0019/002, p. 2.
18 Ver Documentos, Figura 5.
19 A situação de Goa é abordada nos seguintes folhetos: AML, Panfleto “Portugueses! Dia 13, às 16 horas na praça Marquês de Pombal”. PT/AMLSB/NEV/02/0029/009; 
Brochura com os discursos dos deputados da Assembleia Nacional em resposta à posição da Oposição Democrática: “A Oposição e a Representação do 
Povo”. PT/AMLSB/NEV/02/0027/007; Circular da editora Mundo Novo “A Inglaterra e os trabalhistas são inimigos de Portugal: na sua cumplicidade, 
prova-se que são tão ladrões como a União Indiana”. PT/AMLSB/NEV/02/0027/011. 
20 Ver Documentos, Figura 6.
21 Como por exemplo: Jornal Avante!, ano 26, série VI, n.º 242. 1957-10. PT/AMLSB/NEV/02/0019/002; Jornal Avante!, ano 43, série VI, n.º 454. 1973-06.  
PT/AMLSB/NEV/02/0019/006; Jornal Avante!, ano 43, série VI, n.º 456. 1973-08. PT/AMLSB/NEV/02/0019/005; Jornal Avante!, ano 43, série VI, n.º 457. 
1973-09. PT/AMLSB/NEV/02/0019/004; Brochura “Encontro da Rádio Portugal Livre com Álvaro Cunhal”. 1972-01. PT/AMLSB/NEV/02/0014/002.
22 Organização herdeira dos movimentos de resistência republicana e socialista, fundada por Mário Soares em 1964, que estará na origem do Partido 
Socialista (PS). 
23 AML, Jornal Avante!, ano 26, série VI, n.º 242, 1957-10. PT/AMLSB/NEV/02/0019/002, p. 2.
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volvimento económico; a guerra entendida como um empreendimento criminoso contra os povos africanos e 
contra o povo português, em particular contra a juventude “forçada a matar e a morrer, em defesa dos sórdidos 
interesses dos traficantes de escravos do nosso tempo”24. Afirma ainda a solidariedade ativa dos comunistas para 
com os povos em luta.

O ativismo estudantil: “Guerra do povo à Guerra Colonial”

A partir de 1971, ganha força a ação das organizações da extrema-esquerda marxista e maoísta, com forte presen-
ça no meio estudantil, que condenavam o colonialismo de uma forma incisiva ou radical (Cardina, 2010; Rosas, 
2015). As duas dezenas de folhetos publicados por grupos de estudantes do ensino liceal25 e universitário26, à 
guarda do Arquivo Municipal de Lisboa, são disso evidência. Denunciavam a repressão do regime e contestavam 
a Guerra Colonial, sendo natural que assim fosse, uma vez que esta tinha implicações concretas na vida destes 
jovens, alvos de incorporação forçada no exército27. Os estudantes, através das associações académicas, tinham 
acesso aos meios técnicos de impressão de folhetos – o mesmo equipamento técnico com que produziam seben-
tas – usando-os para imprimir comunicados que veiculavam posições contrárias às preconizadas no discurso 
oficial (Pereira, 2013, pp. 39-40).

Para além dos folhetos do movimento estudantil, sem filiação partidária identificada, a Coleção apresenta um número 
significativo de folhetos e imprensa28 dos comités ligados ao MRPP29, onde militavam muitos estudantes universitários.

Cardina (2010) refere que os grupos marxistas-leninistas colocavam a guerra no topo da sua agenda reivindica-
tiva, e que o MRPP terá sido o grupo que maior visibilidade alcançou no campo do ativismo anticolonial. Era um 
ativismo com contornos de confrontação, que consistia na distribuição de folhetos em pleno dia, no apedrejamen-
to de instituições bancárias ou na organização de manifestações30 realizadas com regularidade a partir de 1971, 
e duramente reprimidas (Rosas, 2015, p. 24). De facto, nos folhetos destes grupos identifica-se o tom destemido 
e de desafio revolucionário da sua mensagem anticolonial e anticapitalista: “Guerra do povo à Guerra Colonial”, 
“Viremos as armas contra a burguesia!”31, “Revoltemo-nos contra as incorporações”32, “Em frente pela unidade; 
Mobilização e organização das amplas massas: Todas as incorporações são forçadas!”33. 

24 AML, Brochura “Encontro da Rádio Portugal Livre com Álvaro Cunhal”. PT/AMLSB/NEV/02/0014/002.
25 AML, Comunicado de estudantes do ensino secundário. PT/AMLSB/NEV/02/0015/007; Ver Documentos, Figura 15.
26 AML, Artigo “Balanço de um ano de dura repressão”, publicado no Binómio-Boletim da Associação dos Estudantes do Instituto Superior Técnico.  
PT/AMLSB/NEV/02/0006/004; AML, Comunicado de um grupo de estudantes “Contra a repressão fascista! Contra as incorporações compulsivas no 
exército colonial!”. PT/AMLSB/NEV/02/0016/001; AML, Comunicado de um grupo de estudantes “Em frente pela mobilização e organização das amplas 
massas! Regresso à escola dos estudantes incorporados!”. PT/AMLSB/NEV/02/0016/002; AML, Comunicado de um grupo de estudantes “Em frente pela 
unidade; Mobilização e organização das amplas massas. Todas as incorporações são forçadas!”. PT/AMLSB/NEV/02/0016/031.
27 Ver Documentos, Figura 17. 
28 Luta Popular; 12 de Outubro; O Anti-Colonialista.
29 Comités de Luta Anti-colonial (CLAC); Movimento Popular Anti-Colonial (MPAC); Resistência Popular Anti-Colonial (RPAC); Comités Ribeiro Santos; 
Federação dos Estudantes Marxistas-Leninistas (FEML).
30 Ver Documentos, Figura 18; ver também Comunicado do MRPP a convocar manifestação. PT/AMLSB/NEV/02/0014/003; AML, Panfleto a divulgar 
“Manifestação: Contra a guerra colonial, Contra a carestia da vida, Contra a burla eleitoral, Pela amnistia”. PT/AMLSB/NEV/02/0022/040; AML, Folheto 
dos Comités Ribeiro Santos “Guerra do povo à guerra colonial”. PT/AMLSB/NEV/02/0016/022; AML, Folheto do Movimento Popular Anti-Colonial 
(MPAC) “4 de fevereiro: Jornada de solidariedade activa e militante com a luta do povo angolano!”. PT/AMLSB/NEV/02/0016/005.
31 Ver Documentos, Figura 17.
32 AML, Comunicado dos Comités Ribeiro Santos “Os estudantes ao lado do povo e sob a direcção da classe operária! Revoltemo-nos contra as 
incorporações”. PT/AMLSB/NEV/02/0016/028.
33 AML, Comunicado de um grupo de estudantes “Em frente pela unidade; Mobilização e organização das amplas massas. Todas as incorporações são 
forçadas!”. PT/AMLSB/NEV/02/0016/031.
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Em diversos folhetos, a luta contra o colonialismo, o imperialismo internacional, o capitalismo e a guerra é clara-
mente visível, sendo apresentada não como um conflito entre o povo português e os povos dos territórios colo-
nizados, mas como uma guerra promovida por um governo fascista. Através deles, defendia-se a autodetermina-
ção, a separação e a completa independência política, económica e cultural dos povos colonizados. Afirmava-se 
também a solidariedade com as lutas de libertação dos “povos irmãos” e “heroicos” das colónias, denunciando a 
exploração dos trabalhadores e das riquezas das colónias pela “burguesia colonialista” que, “para manter a guer-
ra assassina precisa[va] de explorar e oprimir, cada vez mais intensamente, o povo português […], necessitando 
de carne para canhão com que manter as suas guerras coloniais de destruição, rapina e genocídio”34.

O PROCESSO REVOLUCIONÁRIO E A DEMOCRACIA: DOCUMENTOS ENTRE 1974 E 1985

O fim da guerra colonial e a descolonização, objetivos inscritos no programa do Movimento das Forças Armadas 
(MFA), passaram a fazer parte dos programas dos partidos emergentes no pós-25 de Abril de 1974. No entanto, 
nos primeiros tempos persistiram as divergências quanto ao modelo de descolonização a seguir. De um lado, a via 
federalista35, defendida pelo general António de Spínola, então à frente da Junta de Salvação Nacional (JSN), que 
propunha uma descolonização lenta; do outro, a estratégia de descolonização imediata e sem reservas, defendida 
pela Comissão Coordenadora do MFA, que reunia apoio político interno e externo, e que acabou por avançar, ge-
rando um processo acelerado de descolonização.

A exigência do fim da Guerra no pós-Revolução: “Nem mais um soldado para as colónias”

As organizações anticoloniais estudantis, o MRPP, as Comissões de Bases Socialistas – grupo com origem no 
Movimento Democrático Português / Comissão Democrática Eleitoral (MDP/CDE) –, o Movimento de Esquerda 
Socialista (MES) ou a Organização Comunista Marxista-Leninista Portuguesa (OCMLP) defendem, desde a pri-
meira hora, o fim imediato da Guerra36. Na Coleção, encontramos folhetos de protesto contra o envio de soldados, 
até 27 de julho de 1974, data do reconhecimento oficial do direito à independência das colónias. O impasse no 
término do conflito armado ficou a dever-se à indefinição gerada por Spínola, ao declarar, a 26 de abril, a inten-
ção de assegurar a sobrevivência de Portugal no seu “todo pluricontinental”37, condicionando desse modo o fim 
da guerra e os processos de descolonização dependentes da autodeterminação e independência exigidas pelos 
movimentos de libertação para o cessar-fogo. 

As forças da esquerda, a par de exigirem o fim da guerra e da demonstração da “solidariedade ativa e militante” 
para com os movimentos de libertação – Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA), PAIGC e Frente 
de Libertação de Moçambique (FRELIMO) – recusavam a participação das organizações políticas ligadas ao “im-
perialismo americano” na negociação da transferência de poder. Criticavam o governo por não conceder a “in-
dependência imediata das colónias”, assim como a solução federalista de Spínola por prefigurar uma forma de 
“neocolonialismo”38. Sobre esta fase, identifica-se, num folheto do PCP, a referência a crimes de guerra como 
forma de pressão da opinião pública39.

34 Ver Documentos, Figura 14.
35 Identificam-se dois exemplos da adesão à tese federalista: a ligação a Portugal defendida por um grupo de cabo-verdianos (Figura 28) e em Timor pela 
União Democrática de Timorense (UDT). 
36 Ver Documentos, Figuras 19, 20, 21 e 22.
37 Disponível em https://ensina.rtp.pt/artigo/o-primeiro-comunicado-da-junta-de-salvacao-nacional/.
38 Ver Documentos, Figura 25.
39 Ver Documentos, Figura 23.
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A voz dos movimentos de libertação em Lisboa

Para além das publicações dos partidos portugueses, a Coleção contém folhetos de grupos ligados aos movimen-
tos de libertação e de africanos residentes em Lisboa que, nos meses a seguir à Revolução, promovem a defesa das 
independências e a recusa de soluções colonialistas ou formas de neocolonialismo40. 

Os folhetos das formações políticas cabo-verdianas evidenciam o contraponto de duas soluções de descoloni-
zação: a da independência total de Cabo-Verde, defendida pelo PAIGC, expressa nos folhetos do Grupo de Ação 
Democrática de Cabo Verde e Guiné (GADCG)41, nos dos simpatizantes do PAIGC42 e nos da Juventude Africana 
Amílcar Cabral (PAIGC)43; e uma outra via, defendida por um grupo de cabo-verdianos que se declarava a favor da 
independência, mas mantendo a ligação a Portugal por federação ou comunidade, opondo-se a uma eventual liga-
ção à Guiné, como, inicialmente, defendia a União dos Povos das Ilhas de Cabo Verde (UPICV)44. Na opinião deste 
grupo, a primeira solução seria uma ideia veiculada por estudantes “ativos e barulhentos” que não expressava a 
vontade da maioria dos cabo-verdianos45.

Dos folhetos redigidos por moçambicanos residentes em Lisboa46 e simpatizantes da FRELIMO, é reforçada a 
ideia de Samora Machel: “A independência não se negoceia. O que pode ser negociado são os mecanismos para 
essa independência”47. 

O fim da guerra, independências e descolonização

O reconhecimento oficial do direito à independência das colónias portuguesas, comunicado ao país pelo 
Presidente da República António de Spínola, em 27 de julho de 1974, abriu caminho às negociações de cessar-
-fogo e às condições para a autodeterminação daqueles territórios. O momento foi saudado pelos partidos políti-
cos portugueses48, tendo, contudo, iniciado um período de tensões políticas. Numa nota da Comissão Política do 
Comité Central do PCP alertava-se que, dias depois da formação do II Governo Provisório e da referida declaração, 
teve início uma “frenética campanha reacionária e anticomunista” por parte de organizações fascistas clandes-
tinas49. Exemplo dessa “reação” é o comunicado50, de autor não identificado, que classifica o reconhecimento da 
independência das colónias como “luto nacional”. Numa outra dimensão política, os episódios que envolveram as 

40 AML, Comunicado dos estudantes da Casa dos Estudantes da Colónias sobre a situação política. PT/AMLSB/NEV/02/0031/022, p. 4.
41 Ver Documentos, Figura 30; AML, Panfleto do GADCG: “3 de agosto, dia de solidariedade mundial com a luta do PAIGC, Unidade Guiné - Cabo-Verde”.  
PT/AMLSB/NEV/02/0034/002.
42 Ver Documentos, Figura 27.
43 Ver Documentos, Figura 29.
44 Sobre a questão da unidade Guiné-Cabo-Verde defendida pelo PAIGC e o aproveitamento político que a oposição (UDC e UPICV) fez na sua propagan-
da contra este partido e ainda sobre a pretensão do PAIGC referendar a unidade dos dois territórios após a independência, ver (Pires, 2022, pp. 294- 
-295 e 335).
45 Ver Documentos, Figura 28.
46 Ver Documentos, Figura 26.
47 AML, Folheto assinado por moçambicanos simpatizantes da FRELIMO: “Viva o 25 de junho, viva o 12.º aniversário da FRELIMO”. PT/AMLSB/NEV/02/ 
0032/039.
48 Ver Documentos, Figura 31.
49 AML, Nota da Comissão Política do Comité Central do Partido Comunista Português sobre manobras da reacção. PT/AMLSB/NEV/02/0034/001.
50 AML, Folheto “Ao Povo e à Nação” de autor não identificado. PT/AMLSB/NEV/02/0033/057.
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iniciativas da Casa de Angola, organização alinhada com o MPLA, situam-se igualmente num contexto de tensão 
e confronto51. 

Em 10 de setembro de 1974, Portugal reconhecia formalmente a independência da Guiné-Bissau que já havia sido 
proclamada unilateralmente pelo PAICG em 24 de setembro de 1973 e reconhecida por muitos países da ONU.  
A 25 de junho de 1975, foi proclamada a independência de Moçambique, a 5 de julho a de Cabo Verde52, a 12 julho 
a de São Tomé e Príncipe, e no dia 11 de novembro a de Angola53.

Os documentos a respeito de Angola não refletem regozijo, em parte pela ameaça de guerra civil. O PCP e o PS 
divulgam as suas posições sobre o conflito angolano e o êxodo dos portugueses, este último tido como um proble-
ma nacional para o PS54. Para além do PS e do PCP, outros partidos como a Liga de Unidade e Ação Revolucionária 
(LUAR), a Frente Socialista Popular (FSP), o Movimento de Esquerda Socialista (MES), o Movimento Democrático 
Português (MDP) e a Liga Comunista Internacionalista (LCI) manifestam apoio ao MPLA55. Sobre o processo de 
descolonização de Angola, destaca-se ainda o comunicado da Juventude Unida Revolucionária de Angola (JURA)56 
de agosto de 1975, que apresenta a perspetiva da União Nacional para a Independência Total de Angola (UNITA) 
sobre os acontecimentos nas vésperas da guerra civil. 

Os “portugueses regressados”, “refugiados”, “retornados”, “imigrantes” ou “desalojados das ex-colónias”

Os documentos publicados por grupos de migrantes pós-coloniais57 são testemunho de tentativas de ação cole-
tiva em consonância com o espírito contestatário da época e expressam uma certa dificuldade de mobilização: 
“abandona o comodismo [...] tudo isto por causa do teu individualismo e falta de união [...] refugiado, retornado, 
ou aquilo que te chamam, acorda”58. O primeiro destes documentos existentes na Coleção é datado de outubro de 
1975 e o último de junho de 1978.

Sobre a ação reivindicativa dos “retornados”, Elsa Peralta refere que esta assumiu a forma de protestos e a cons-
tituição de associações de defesa dos seus interesses. A autora afirma que em poucos anos o fenómeno desapare-
ceu do espaço político e “a desinstitucionalização da categoria de retornado por parte do Estado, com a extinção 
do IARN [Instituto de Apoio ao Retorno de Nacionais], parece assim ter corrido a par com a ‘descomunitarização’ 
desta população” (Peralta, 2019, p. 323). O problema da integração da população repatriada é abordado nos fo-
lhetos dos partidos portugueses, que registam iniciativas então criadas: um organismo do PCP de apoio aos retor-

51 AML, Comunicado da Casa de Angola “À população: A proibição do filme Sambizanga”. PT/AMLSB/NEV/02/0023/020; AML, Comunicado da Casa 
de Angola: “A proibição do comício sobre a libertação nacional de Angola”. PT/AMLSB/NEV/02/0034/009; AML, Folheto do Partido Revolucionário do 
Proletariado Brigadas Revolucionárias: “O primeiro morto que o novo regime fez em Lisboa”. PT/AMLSB/NEV/02/0034/011; AML, Folheto do Comité de 
Luta Contra a Repressão: “Morte ao fascismo! Abaixo a nova PIDE!”. PT/AMLSB/NEV/02/0034/013; AML, Folheto da Liga Comunista Internacionalista: 
“Abaixo a repressão assassina! Não às manobras neo-colonialistas! Independência imediata para as colónias!”. PT/AMLSB/NEV/02/0034/015.
52 AML, Folheto do GADCG “Cabo Verde. Festa da independência”. PT/AMLSB/NEV/02/0041/022.
53 AML, Declaração do MDP/CDE sobre Angola. PT/AMLSB/NEV/02/0045/014.
54 AML, Nota da Comissão Política do PCP sobre a situação em Angola. PT/AMLSB/NEV/02/0039/027; AML, Comunicado do Secretariado do PS sobre a 
situação em Angola. PT/AMLSB/NEV/02/0040/024.
55 AML, Folheto assinado pela LUAR, FSP, MES, MDP/CDE, LCI, PCP apelando à participação na manifestação de apoio ao MPLA e à luta do povo angolano. 
PT/AMLSB/NEV/02/0040/005; AML, Convocatória conjunta (ASJ, FSP, MDP/CDE, MES, LCI, LUAR e UEC) para manifestação de solidariedade com 
a luta do povo angolano e o MPLA. PT/AMLSB/NEV/02/0040/025; AML, Folheto de divulgação da semana de solidariedade com a luta do povo 
angolano e o MPLA promovida por organizações estudantis da ASJ (Aliança Socialista da Juventude), FSP, LCI, LUAR, MDP/CDE, MES e UEC. PT/AMLSB/
NEV/02/0040/054.
56 Ver Documentos, Figura 35.
57 Associação dos Portugueses Refugiados do Ultramar; Comissão para a resolução imediata da situação dos refugiados; Inter-Organizações de Refugiados 
e Emigrantes.
58 Ver Documentos, Figura 39.
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nados59, uma iniciativa do MRPP orientada ao “retornado” pobre60; um posto de ajuda no aeroporto de Lisboa por 
parte do Centro Democrático Social (CDS);61 e a provável ligação do PS ao Movimento de Apoio aos Refugiados, 
que se deduz por este apelar à participação na manifestação de apoio ao VI Governo62. O problema será ainda 
tema da campanha eleitoral do PCP e do PS nas eleições legislativas de 197663, 1979 e 198064.

O caso de Timor-Leste 

Sobre o processo de descolonização de Timor-Leste, identificaram-se perto de trinta folhetos relativos a dois 
momentos distintos, situando-se o primeiro em 1975, nos meses da transição para a independência e invasão 
da Indonésia (7 de dezembro de 1975) e o segundo, entre 1978 e 198565, num contexto pós-colonial e ocupação 
indonésia efetiva. Os folhetos de 1975 são da responsabilidade da Casa dos Timores66, organizações de esquerda 
simpatizantes da Frente Revolucionária de Timor-Leste Independente (FRETILIN), onde se incluem estudantes 
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa (FCUL) e o Comité de Apoio à Luta do Povo de Timor, prova-
velmente ligados ao MRPP. Sobre esta relação refere-se que em Timor, à data da Revolução de Abril, não existia 
um movimento nacionalista nem contactos internacionais ou articulação com partidos portugueses, excetuando 
as relações de alguns estudantes da Casa dos Timores com o Movimento Popular Anti-Colonial (MPAC) (ligado ao 
MRPP67), este com algum eco na opinião pública, mas pouco impacto institucional (Feijó, 2022, p. 40; Paredes & 
Magnus, 2024, p. 10). 

O conteúdo dos folhetos de 1975 sublinha a denúncia contra as “manobras do imperialismo” que comprometiam 
a independência de Timor, o que de facto se veio a verificar, sendo que esse imperialismo dizia respeito à influên-
cia exercida pelos EUA sobre a Indonésia.

Os folhetos publicados entre 1978 e 1985 são igualmente da autoria de organizações de esquerda apoiantes da 
luta de resistência da FRETILIN: do Comité 28 de Novembro/FRETILIN, constituído por timorenses em Portugal; 
do Centro de Informação e Documentação Anti-Colonial (CIDAC)68; da Associação de Amizade Portugal – Timor-
Leste69; e a Comissão para os Direitos do Povo Maubere (CDPM). 

Este conjunto documental enquadra-se no que José Manuel Pureza considera ser o primeiro movimento de so-
lidariedade não-governamental com Timor-Leste, situado entre os anos após a invasão da Indonésia e o final da 
década de 1980. O autor refere que o movimento se caracterizava pela “fragilidade, confrontado que estava com a 
indiferença dos governos e dos políticos e reduzido a alguns comités locais” (Pureza, 2001, p. 16). Salienta ainda 

59 AML, Panfleto do Organismo dos Retornados do PCP “Retornado”. PT/AMLSB/NEV/02/0051/031.
60 AML, Folheto da FEML de divulgação da jornada de apoio à luta dos retornados pobres, PT/AMLSB/NEV/02/0052/029.
61 AML, “Folha CDS” n.º 89. PT/AMLSB/NEV/02/0064/003.
62 AML, Convocatória do Movimento de Apoio aos Refugiados para a manifestação de apoio ao VI Governo. PT/AMLSB/NEV/02/0045/093.
63 Ver Documentos, Figura 42.
64 AML, Folheto do Organismo dos Desalojados da DORL do PCP. PT/AMLSB/NEV/02/0103/004; AML, Folheto da Comissão Dinamizadora dos 
Desalojados do Ultramar justificando o apoio à Aliança Democrática. PT/AMLSB/NEV/02/0105/035; Folheto da Comissão Unitária Eleitoral constituída 
por cidadãos regressados das ex-colónias de apoio à APU. PT/AMLSB/NEV/02/0105/075.
65 O tratamento documental da Coleção encontra-se em curso e, assim sendo, é possível que surjam outros folhetos sobre este tema.
66 A Casa de Timor de Lisboa, criada em janeiro de 1974 por um grupo de timorenses residentes em Portugal, teve origem na Casa dos Estudantes do 
Império. Depois de 25 de Abril mudou a sua designação para Casa dos Timores. 
67 Ver Documentos, Figura 45.
68 O CIDAC é atualmente designado Centro de Informação e Documentação Amílcar Cabral.
69 Associação fundada em 17 de dezembro de 1978 para promover o “apoio militante” à FRETILIN e à República Democrática de Timor-Leste. Ver “UDP 
Informação”, n.º 30. PT/AMLSB/NEV/02/0083/038.
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a importância crucial que o movimento de solidariedade português teve na “intermediação entre a resistência no 
território e o exterior” impedindo “o governo português de aceitar qualquer tipo de acordo com as autoridades 
indonésias e de se demitir das suas responsabilidades enquanto potência administrante” (Pureza, 2001, p. 17). 

Deste conjunto de 1978-1985, assinala-se ainda: um protesto contra a venda de material de guerra à Indonésia 
pelo Reino Unido; a denúncia de tortura, a fome e o genocídio do povo timorense perante a indiferença do resto 
do mundo, as críticas à atuação “amorfa” da diplomacia e dos governos portugueses; e a tentativa de alertar a 
opinião pública para a causa de forma a mantê-la na agenda da ONU70.

Os ecos da descolonização no período democrático

Nos últimos anos da década de 1970, concretizada a descolonização, a questão colonial sai da ordem do dia e 
entra no domínio da memória recente. Ecos do colonialismo e da descolonização subsistem em textos como “O 
retornado tem o direito a ser indemnizado”71, onde se defende o pagamento de indemnizações pela perda de 
“propriedade legítima”, ou em folhetos de organizações de direita72 e extrema-direita73. Estes últimos são reve-
ladores do inconformismo perante o que consideravam ter sido um “processo de fria amputação da Pátria e da 
sua História” que não defendeu ou salvaguardou os “interesses” da “Nação”. A este propósito, o comunicado da 
União Democrática Popular (UDP) denuncia a intervenção política dos partidos de extrema-direita (Partido da 
Democracia Cristã e Movimento Independente para a Reconstrução Nacional) na campanha eleitoral de 1979, 
classificando-a de “descarada propaganda nazi e colonialista”74, exigindo a ilegalização desses partidos.

No contexto pós-colonial para além da situação dramática de Timor-Leste, questão documentada na Coleção até 
finais da década de 1980, encontram-se ainda referências pontuais à situação política em Angola, nomeadamente 
a guerra civil75 ou dissidências no seio do MPLA76.

Em suma, acompanhar a discussão colonial através de folhetos publicados e distribuídos pelas mais variadas 
organizações políticas ao longo destes anos, permite-nos constatar a pluralidade de discursos a favor e contra o 
sistema colonial nas últimas décadas do Estado Novo, as nuances e divisões que viriam a ser transpostas para o 
contexto revolucionário, contribuindo para o impasse no avanço da descolonização, e depois, no tempo pós-co-
lonial, a permanência de um inconformismo com o fim do império expressa por partidários do sistema colonial.

70 Ver Documentos, Figura 50; AML, Folheto do Comité 28 de Novembro, Associação de Amizade Portugal Timor-Leste e do CIDAC: “Em Timor morre-
se”. PT/AMLSB/NEV/02/0094/120; AML, Folheto da CDPM: A questão de Timor-Leste na revisão constitucional. PT/AMLSB/NEV/02/0126/037; AML, 
Folheto da CDPM: “23 de março de 1983, 23 de março de 1985”. PT/AMLSB/NEV/02/0159/044; AML, Folheto da CDPM: Justiça para Timor-Leste. PT/
AMLSB/NEV/02/0130/001.
71 AML, “Projecto de indemnizações, o retornado tem direito a ser indemnizado”. PT/AMLSB/NEV/02/0102/003.
72 AML, “Folha CDS” n.º 170. PT/AMLSB/NEV/02/0089/014.
73 AML, Folheto do Movimento Nacionalista Português: “A Pátria não se vende”. PT/AMLSB/NEV/02/0062/024. AML, Folheto do Movimento Nacionalista 
Português. PT/AMLSB/NEV/02/0053/023; AML, Folheto do PDC: “Antes de votares consulta a tua consciência! Retornados”. PT/AMLSB/NEV/02/0094/185; 
AML, Brochura com as listas dos candidatos a deputados “retornados” do PDC: “Nós estamos aqui!! Vamos limpar Portugal, nós os D’além Mar”. PT/AMLSB/
NEV/02/0094/187. 
74 AML, Folheto da UDP a exigir a “Exclusão imediata do PDC da campanha e do acto eleitoral!”. PT/AMLSB/NEV/02/0094/051.
75 AML, Nota da SIP do PCP sobre vitórias militares e políticas do MPLA. PT/AMLSB/NEV/02/0048/019; AML, Panfleto da UNITA sobre a situação em 
Angola. PT/AMLSB/NEV/02/0074/023; AML, Folheto da JURA (Juventude da UNITA): À Juventude Portuguesa... Que sabem os jovens portugueses da real 
situação de Angola?. PT/AMLSB/NEV/02/0098/038.
76 AML, Comunicado da UEC (m-l): “libertação imediata de Gentil Viana e de todos os patriotas angolanos!”. PT/AMLSB/NEV/02/0052/024; AML, 
Abaixo-assinado subscrito por estudantes, dirigido ao Governo de Angola, a pedir a libertação de António Carranca. PT/AMLSB/NEV/02/0064/038; 
AML, Abaixo-assinado da UDP dirigido a Agostinho Neto solicitando a libertação dos presos políticos. PT/AMLSB/NEV/02/0090/010; AML, “Visão 
Informativa de Angola” - compilação de notícias de imprensa sobre a greve de fome dos presos políticos de Luanda. PT/AMLSB/NEV/02/0095/065; AML, 
“Visão Informativa de Angola”: “Presos políticos angolanos em greve de fome”. PT/AMLSB/NEV/02/0095/070; AML, Comunicado de imprensa da UDP a 
solidarizar-se com os presos políticos angolanos em greve de fome. PT/AMLSB/NEV/02/0102/037.
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Por último, sublinha-se que estes meios de comunicação política, disseminados de forma direta e sem mediação 
de outros canais, revelam o olhar e o posicionamento dos seus autores perante a atualidade política. Nesse senti-
do, complementam a informação disponível em arquivos e na imprensa, confirmando a sua relevância enquanto 
fontes para o estudo da história recente e a importância da sua preservação, valorização e divulgação em institui-
ções de memória, nomeadamente nos arquivos.
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Documentos

PROPAGANDA DO REGIME: REAÇÃO À OPOSIÇÃO E AFIRMAÇÃO DO IDEAL COLONIAL

Figura 1 Propaganda com frases retiradas do discurso de António de Oliveira Salazar de 12 de agosto de 1963, distribuída na manifestação realizada no Terreiro do Paço no dia 27 desse mês, 

em apoio à política ultramarina do Governo na sequência da pressão da ONU, 27-08-1963. 

PT/AMLSB/NEV/02/0029/016; PT/AMLSB/NEV/02/0029/018; PT/AMLSB/NEV/02/0029/015; PT/AMLSB/NEV/02/0029/010; 

PT/AMLSB/NEV/02/0029/019; PT/AMLSB/NEV/02/0029/013; PT/AMLSB/NEV/02/0029/012; PT/AMLSB/NEV/02/0029/017.
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Figura 2 Propaganda distribuída na manifestação do 10 de junho de 1964. 

AML, PT/AMLSB/NEV/02/0029/007; PT/AMLSB/NEV/02/0029/002; PT/AMLSB/NEV/02/0029/003; PT/AMLSB/NEV/02/0029/008; PT/AMLSB/NEV/02/0029/001.
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Figura 3 Propaganda da União Nacional das eleições legislativas de 1969. 

PT/AMLSB/NEV/02/0029/027; PT/AMLSB/NEV/02/0027/008; PT/AMLSB/NEV/02/0029/025.
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Figura 4 Versos dirigidos aos jovens portugueses [Mocidade Portuguesa?], 18-10-1965. 

PT/AMLSB/NEV/02/0027/014.
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Figura 5 Programa para a democratização da República. A Oposição Democrática repudia o imperialismo 

colonialista, apresentando medidas assentes nos direitos fundamentais das populações locais, o seu 

desenvolvimento material e a representatividade política.  

PT/AMLSB/NEV/02/0006/003, p. 1.

CONTESTAÇÃO À POLÍTICA COLONIAL DO GOVERNO

Figura 6 Transcrição do “Manifesto da Frente Antitotalitária dos Portugueses 

Livres no Estrangeiro”, de Henrique Galvão no âmbito da Operação Vagô,  

10-11-1961. PT/AMLSB/NEV/02/0006/006.
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Figura 7 Folheto da Junta Patriótica Portuguesa de União Sagrada, 16-05-1961. PT/AMLSB/NEV/02/0006/005.
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Figura 8 Folheto com transcrição de excertos da obra “Da minha luta contra o salazarismo e o Comunismo em Portugal”, de 

Henrique Galvão, publicada em São Paulo, em 1965. O autor propõe uma solução de a autonomia assegurada transitoriamente 

num regime de federação ou união de estados autónomos, [1965]. PT/AMLSB/NEV/02/0017/011.
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Figura 9 Manifesto ao país e representação ao Presidente da República, dos candidatos 

da Oposição Democrática às eleições para a Assembleia Nacional de 1965. Defende 

a autodeterminação como solução política e a irreversibilidade do fenómeno da 

descolonização, 14-10-1965. PT/AMLSB/NEV/02/0009/003, p. 1.

Figura 10 Resumo do programa político da Comissão Democrática eleitoral do distrito de 

Lisboa [eleições legislativas de 1969]. Defende a resolução pacífica e política das guerras do 

Ultramar, na base do reconhecimento dos direitos dos povos à autodeterminação, 10-1969. 

PT/AMLSB/NEV/02/0011/012, p. 1.
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Figura 11 Texto da CEUD (Comissão Eleitoral de Unidade Democrática) publicado no âmbito das Eleições legislativas de 1969. Repudia a solução de autonomia 

progressiva que considera ser uma forma de neocolonialismo, 29-09-1969. PT/AMLSB/NEV/02/0011/009.
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Figura 12 Folheto do Movimento da Juventude Democrática 

(organização da juventude da Comissão Democrática Eleitoral).  

Admite o direito de todos os povos à independência, [28-09-1969].  

PT/AMLSB/NEV/02/0011/008.

Figura 13 A missão especial da ONU na Guiné -Bissau [relatório].  

PT/AMLSB/NEV/02/0014/008, p. 1. 
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O ATIVISMO ESTUDANTIL: “GUERRA DO POVO À GUERRA COLONIAL”

Figura 14 Folheto do CLAC (Comité de Luta Anti-Colonial) [MRPP], 21-07-1972.  

PT/AMLSB/NEV/02/0014/017, p. 1.

Figura 15 Relatório elaborado por um grupo de estudantes com informação estatística: número 

de mortos, população ativa e despesas militares afetas à guerra nas colónias, 04-1973.  

PT/AMLSB/NEV/02/0015/004, p. 1.
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Figura 16 Panf leto de organização não identificada, 06-1973. PT/AMLSB/NEV/02/0022/028, pp. 1-2.
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Figura 17 Comunicado da RPAC (Resistência Popular Anti-Colonial) [MRPP]. Representação 

inspirada na iconografia maoísta com algumas alterações para retirar os traços faciais orientais. 

As figuras marciais marcham contra o inimigo com ódio de classe no olhar e firmeza nos braços 

fortes (Pereira, 2013, p. 82), 16-01-1974. PT/AMLSB/NEV/02/0016/003, p. 1.

Figura 18 Folheto dos Comités Ribeiro Santos [MRPP], 02-1974. PT/AMLSB/NEV/02/0016/022.
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A EXIGÊNCIA DO FIM DA GUERRA NO PÓS-REVOLUÇÃO: “NEM MAIS UM SOLDADO PARA AS COLÓNIAS”

Figura 19 Folheto de convocatória de um plenário de estudantes no 

Instituto Superior Técnico, 30-04-1974.  

PT/AMLSB/NEV/02/0030/006, p. 1.

Figura 20 A OCMLP (Organização Comunista Marxista-Leninista Portuguesa) denuncia a 

continuação da guerra colonial e os interesses da burguesia nas colónias, exigem o fim da 

Guerra, o regresso dos soldados, a independência total para as colónias e a amnistia para 

os desertores e refratários, 04-1974. PT/AMLSB/NEV/02/0020/018, p. 1.
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Figura 21 Folheto das Comissões de Bases Socialistas [origem no MDP/CDE], 15-05-1974. PT/AMLSB/NEV/02/0032/032, pp. 1-2.
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Figura 22 Declaração do Movimento de Esquerda Socialista (MES). 

Defendia que os militares pudessem recusar-se a participar na guerra 

colonial, 30-05-1974. PT/AMLSB/NEV/02/0031/008, p. 1.

Figura 23 Desdobrável das Edições Avante! Denuncia as atrocidades praticadas pelo exército português em Angola, 12-06-1974. PT/AMLSB/NEV/02/0032/014, pp. 1-2.
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Figura 24 Folheto do MPAC (Movimento Popular Anti-Colonial), 23-07-1974.  

PT/AMLSB/NEV/02/0033/036, p. 1.

Figura 25 Texto do Comité para a Independência Imediata e Incondicional das Colónias (CIC) sistematiza 

a perspetiva da esquerda sobre a indefinição política que impedia o reconhecimento da independência 

das colónias expondo os fundamentos do colonialismo, e alerta para a “tática neocolonialista”, 06-1974. 

PT/AMLSB/NEV/02/0032/061, p. 1.
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A VOZ DOS MOVIMENTOS DE LIBERTAÇÃO EM LISBOA

Figura 26 Folheto de divulgação das atividades assinado por moçambicanos residentes em Lisboa, 25-06-1974. PT/AMLSB/NEV/02/0032/040.
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Figura 27 Folheto de simpatizantes do PAIGC apelando a concentração em Lisboa, 15-08-1974. PT/AMLSB/NEV/02/0034/010, pp. 1-2.

Figura 28 Folheto de grupo de cabo-verdianos pró-independência num regime de 

manutenção da ligação a Portugal por federação ou comunidade e contra uma 

eventual ligação à Guiné, 18-08-1974. PT/AMLSB/NEV/02/0034/016, p. 1.
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Figura 29 Folheto da Juventude Africana Amílcar Cabral (PAIGC), 12-09-1974.  

PT/AMLSB/NEV/02/0023/012, p. 1.

Figura 30 Folheto do Centro de Informação e Documentação Anticolonial em colaboração 

com a Casa de Angola, Casa de Moçambique, GADCG, Associação Cívica Pró-Movimento 

de Libertação de São Tomé e Príncipe e Casa dos Timores,21-12-1974.  

PT/AMLSB/NEV/02/0026/001, p. 1.
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O FIM DA GUERRA, INDEPENDÊNCIAS E DESCOLONIZAÇÃO

Figura 31 Comunicado conjunto do PS, PPD e PCP sobre o fim da guerra e o reconhecimento da 

independência de Angola, Guiné-Bissau e Moçambique, 28-07-1974. PT/AMLSB/NEV/02/0033/060. 

Figura 32 Folheto do GADCG divulgando comemoração da Independência de Cabo- 

-Verde, 05-07-1975. PT/AMLSB/NEV/02/0041/022.
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Figura 33 Folheto do MRPP. Resume a ação do movimento anticolonial desde 1961, 07-10-1974. PT/AMLSB/NEV/02/0024/020, p. 1.
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Figura 34 Folheto de divulgação de comício do PCP de apoio ao MPLA, 04-11-1975. PT/AMLSB/NEV/02/0045/008.
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Figura 35 Comunicado da JURA (Juventude Unida Revolucionária de Angola), organização da juventude da UNITA (União Nacional para a Independência 

Total de Angola), 31-08-1975. PT/AMLSB/NEV/02/0042/050, p. 1.
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OS “PORTUGUESES REGRESSADOS”, “REFUGIADOS”, “RETORNADOS” E “IMIGRANTES” DA DESCOLONIZAÇÃO

Figura 36 Folheto de comissão Ad hoc de organização não identificada de ex-colonos portugueses convocando encontro no Pavilhão dos Desportos,  

11-10-1975. PT/AMLSB/NEV/02/0044/053.
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Figura 37 Folheto da Associação dos 

Portugueses Refugiados do Ultramar, 20-

02-1976. PT/AMLSB/NEV/02/0048/030.

Figura 38 Folheto de divulgação de concentração solene de refugiados pelas 

almas dos mortos em Angola vítimas da agressão estrangeira, 06-03-1976.  

PT/AMLSB/NEV/02/0049/008.
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Figura 39 Folheto da Comissão para a resolução imediata da situação dos refugiados, 19-04-1976. PT/AMLSB/NEV/02/0050/115.
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Figura 40 Folheto de divulgação de comício de esclarecimento para os refugiados, 18-05-1976.  

PT/AMLSB/NEV/02/0052/025.

Figura 41 Folhetos da IORE [Inter-Organizações de Refugiados e Emigrantes], 17-06-1978; 29-10-1977. PT/AMLSB/NEV/02/0069/030; PT/AMLSB/NEV/02/0077/048. 
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Figura 42 Propaganda eleitoral das eleições legislativas, 04-1976. PT/AMLSB/NEV/02/0051/067, p. 1; PT/AMLSB/NEV/02/0051/010, p. 1.
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O PROCESSO DE DESCOLONIZAÇÃO DE TIMOR-LESTE

Figura 43 Folheto da Casa dos Timores. Transcrição de telegrama do Comité de Apoio à Independência de Timor-Leste, enviado de Sidney. Alertava 

a opinião pública portuguesa para a eminente invasão militar indonésia e acusava Portugal de conivência com a Indonésia, sob influência dos EUA, no 

bloqueio à independência de Timor-Leste, 27-02-1975. PT/AMLSB/NEV/02/0036/018, pp. 1-2.
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Figura 44 Folheto de divulgação de colóquio sobre a FRETILIN. Refere o conflito armado entre a União Democrática Timorense (UDT) e a FRETILIN, ocorrido em agosto de 1975, que resultou no 

controlo do poder da FRETILIN, 10-11-1975. PT/AMLSB/NEV/02/0045/048, pp. 1-2.

Figura 45 Folheto de divulgação de sessão cultural com a presença do Comité de Ação da FRETILIN promovido por 

estudantes da Faculdade de Ciências de Lisboa com eventual ligação ao MRPP (ver fig. 17), 19-09-1975.  

PT/AMLSB/NEV/02/0043/044, p. 1. 
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Figura 46 Folheto do Comité de Apoio à Luta do Povo de Timor. Relata a invasão indonésia em 7 

de dezembro de 1975, 26-12-1975. PT/AMLSB/NEV/02/0046/039.

Figura 47 Informação e minuta de abaixo-assinado promovido pelo CIDAC em protesto 

contra o apoio do governo britânico à agressão indonésia a Timor-Leste, 25-04-1978.  

PT/AMLSB/NEV/02/0075/081, p. 1.
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Figura 48 Folheto do Comité 28 de Novembro/FRETILIN de divulgação da comemoração do 

quarto aniversário da fundação da ASDT/FRETILIN organizada pelo CIDAC e o Comité de 

Apoio à Frente Polisário, 16-05-1978. PT/AMLSB/NEV/02/0076/056, p. 1.

Figura 49 Folheto da Pró-Associação de Amizade Portugal Timor-Leste assinalando três anos 

sobre a invasão de Timor-Leste pela Indonésia, 07-12-1978. PT/AMLSB/NEV/02/0083/011, p. 1.
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Figura 50 Petição ao presidente da Assembleia Geral da ONU sobre a ocupação indonésia em Timor-Leste, 08-11-1979. PT/AMLSB/NEV/02/0094/018, p. 1.
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